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LEI COMPLEMENTAR Nº 222, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

 

Altera a nomenclatura do cargo de Agente de 

Segurança Legislativa, previsto na Lei Complementar 

Municipal nº 90, de 21 de dezembro de 2011, alterada 

pela Lei Complementar nº 204, de 10 de agosto de 

2023, e dá outras providências. 
 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, Estado do Rio de 

Janeiro; 
 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte 
 
 

LEI: 

 
Art. 1º Fica alterada a nomenclatura do cargo de Agente de Segurança Legislativa, previsto na Lei 

Complementar Municipal nº 90, de 21 de dezembro de 2011, alterada pela Lei Complementar nº 204, 

de 10 de agosto de 2023, passando a denominar-se Polícia Legislativa. 

 

Parágrafo único - Fica alterada a nomenclatura de Agente de Segurança Legislativa passando a 

denominar-se Polícia Legislativa nos Anexos I e II da Lei Complementar Municipal nº 90, de 21 

de dezembro de 2011, Anexo I da Lei Complementar Municipal nº 200, de 19 de janeiro de 2023, 

alterados pela Lei Complementar nº 204, de 10 de agosto de 2023, e demais dispositivos que 

conste a referida nomenclatura. 

 

Art. 2º A mudança de nomenclatura adotada para a designação do cargo não cria direitos ou deveres, 

nem implica em alteração das atribuições existentes, restando asseguradas todas as vantagens 

próprias da carreira prevista na Lei Complementar Municipal nº 90, de 21 de dezembro de 2011, que 

cria o cargo de vigia, desde o ato de posse dos servidores. 

 

Art. 3º O cargo de Polícia Legislativa passa a constar no Grupo Ocupacional de Assessoramento 

Técnico Legislativo dos Anexos I e II da Lei Complementar Municipal nº 90, de 21 de dezembro de 

2011, Anexo I da Lei Complementar Municipal nº 200, de 19 de janeiro de 2023, e demais 

dispositivos que conste a referida nomenclatura. 

 

Art. 4º Fica autorizado, aos servidores que ocupam o cargo de Polícia Legislativa, o uso de armas 

não letais, de menor potencial ofensivo, restrito ao âmbito da Casa Legislativa. 

 

§ 1º O uso de armas não letais dependerá obrigatoriamente de prévio curso preparatório de 

capacitação que inclua conteúdo programático e habilitação ao uso dos instrumentos não letais. 

 

§ 2º O curso preparatório e os instrumentos de menor potencial ofensivo serão fornecidos às 

expensas do Poder Legislativo, mediante previsão orçamentária. 
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§ 3º Não é legítimo o uso de arma de fogo.  

 

Art. 5º A utilização dos instrumentos de menor potencial ofensivo será priorizada, desde que o seu 

uso não coloque em risco a integridade física ou psíquica da Polícia Legislativa, e deverão obedecer 

aos seguintes princípios: 

 

I - legalidade; 

II - necessidade; 

III - razoabilidade e proporcionalidade; 

IV - racionalidade. 

 

Parágrafo único - Será legítimo uso dos instrumentos de menor potencial ofensivo contra pessoa 

que ponha em risco de lesão ou morte os agentes políticos, servidores e cidadãos presentes na casa 

legislativa ou danos ao patrimônio público da Casa Legislativa. 

 

Art. 6º Sempre que do uso da força praticada pela Polícia Legislativa decorrerem ferimentos em 

pessoas, deverá ser assegurada a imediata prestação de assistência e socorro médico aos feridos, bem 

como a comunicação do ocorrido à família ou à pessoa por eles indicada. 

 

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia,  

03 de outubro de 2024. 

 

 

 
 

FÁBIO DO PASTEL 

Carlos Fábio da Silva  

= Prefeito = 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

PROMOVENTE: MESA DIRETORA 


